
DT\864257PT.doc AP100.819v01-00
Tradução externa

PT Unida na diversidade PT

  

Euro-Latin American Parliamentary Assembly
Assemblée Parlementaire Euro-Latino Américaine

Asamblea Parlamentaria Euro-Latinoamericana
Assembleia Parlamentar Euro-Latino-Americana

Comissão dos Assuntos Sociais, dos Intercâmbios Humanos, do Meio Ambiente, 
da Educação e da Cultura

12.4.2011

DOCUMENTO DE TRABALHO
Prevenção de catástrofes naturais

Co-relator AL: Hector Heli Rojas



AP100.819v01-00 2/13 DT\864257PT.doc

PT

Introdução

As condições geográficas e climatéricas, bem como as vulnerabilidades dos modelos de 
desenvolvimento implementados na região da América Latina e das Caraíbas, contribuíram 
para a ocorrência das várias catástrofes naturais que assolam a região.

Ao longo dos tempos, a América Latina tem sido palco de vários tipos de fenómenos naturais, 
designadamente sismos, furacões, secas, inundações, etc., que contribuíram para um atraso 
dos países da região em termos económicos, políticos e sociais, ao ponto de limitar o seu 
crescimento económico e o seu desenvolvimento sustentável.

Assim, para apresentar uma visão clara da problemática dos países latino-americanos no 
âmbito da prevenção e redução das catástrofes naturais, a primeira parte do presente 
documento debruça-se sobre o contexto latino-americano no que respeita à sua situação 
geográfica e condições climatéricas, fazendo referência às principais catástrofes naturais que 
assolaram a região no início de 2010, nomeadamente os sismos que atingiram o Haiti e o 
Chile e as respectivas consequências a nível planetário. Apresenta-se também uma visão dos 
aspectos que contribuíram para que a região se tornasse mais vulnerável no caso de ocorrência 
de catástrofes naturais, designadamente o crescimento demográfico e uma utilização 
inadequada do solo. Na segunda parte, são apresentadas as medidas tomadas no conjunto da 
Comunidade Andina, designadamente a estratégia andina para a prevenção e resposta às 
catástrofes naturais (Decisão 591), o Comité Andino para a prevenção e resposta de 
catástrofes (CAPRADE) e o Projecto de Apoio à Prevenção de Catástrofes na CAN 
(PREDECAN). Em terceiro lugar, salienta-se a importância da cooperação internacional entre 
a União Europeia e a região da América Latina e Caraíbas, que permite, mediante o 
financiamento de projectos e de programas, que os países latino-americanos possam 
implementar medidas orientadas para a prevenção de catástrofes naturais, tendo em 
consideração que, neste domínio, é necessário contar com a participação dos governos e da 
sociedade civil. Em último lugar, faz-se referência à importância de conferir um impulso às 
"obrigações catástrofe" ou "obrigações CAT" ("Cat Bonds") na região enquanto meio de 
financiamento da promoção da prevenção das catástrofes naturais. 

Por último, considera-se imprescindível que os países latino-americanos, através da 
cooperação bilateral e multilateral, desenvolvam os mecanismos necessários à prevenção das 
catástrofes naturais, para estarem preparados para responder eficazmente a qualquer 
fenómeno natural, sobretudo sabendo-se que a prevenção das catástrofes naturais promove o 
desenvolvimento sustentável da região.

I. Particularidades geofísicas da América Latina e Caraíbas

A região da América Latina e Caraíbas é caracterizada por uma diversidade geográfica e 
climática que possibilitou que a região se consolidasse como uma região única no mundo. 
Todavia, a sua situação geográfica constituiu a principal causa da sua vulnerabilidade aos 
fenómenos naturais. 
Ao longo da história, a América Latina foi vítima de numerosas catástrofes naturais, que se 
definem como "fenómenos naturais, cujo impacto em termos de danos pessoais, perda de 
casas, mortes e destruição de bens causa graves dificuldades económicas e sociais". 

A localização geográfica constitui, naturalmente, a principal explicação dos fenómenos 
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naturais extremos susceptíveis de causar catástrofes. Neste contexto, a América Latina é 
muito propensa a sismos, deslizamentos de terras, maremotos e erupções vulcânicas, em 
virtude de o continente assentar sobre quatro placas tectónicas activas1: 
a) Placa de Cocos: é a placa tectónica que se localiza sob o Oceano Pacífico na costa oeste 

da América Central.
b) Placa de Nazca: é uma placa tectónica oceânica que se localiza no oceano Pacífico 

oriental, junto à costa ocidental da América do Sul, mais especificamente ao largo do 
Peru e do Chile. Esta placa foi uma das responsáveis pelo sismo que afectou Valdivia 
(Chile) em 1960 e pelo que se registou em 27 de Fevereiro de 2010, com o epicentro no 
Mar Chileno.

c) Placa Sul-americana: é a placa tectónica que abrange o Continente Sul-americano e parte 
do Oceano Atlântico Sul, abrangendo cerca de 9 milhões de quilómetros quadrados. 

d) Placa das Caraíbas: inclui uma parte continental da América Central (Guatemala, Belize, 
Honduras, Nicarágua, Salvador, Costa Rica, Panamá) e constitui o fundo do Mar das 
Caraíbas a Norte da costa da América do Sul. Tem uma superfície de 3,2 milhões de 
quilómetros quadrados. 

É pertinente referir que a placa sul-americana confina a Ocidente com a placa de Nazca e, a 
Norte, com a placa das Caraíbas, convertendo a região da América Latina numa região 
vulnerável a movimentos telúricos fortes das citadas placas tectónicas.
Além disso, a costa oeste da América do Sul está numa zona de subducção2 onde a placa de 
Nazca se desloca sob a placa sul-americana a uma média de 80mm por ano, perfazendo, num 
período de 170 anos, uma diferença que pode chegar aos 10 metros. Este tipo de colisões deu 
origem à Cordilheira dos Andes e aos mais devastadores sismos3, como o anteriormente 
citado que afectou o Chile este ano.

A região latino-americana insere-se também no denominado "Anel de Fogo" do Pacífico, 
situado nas costas do Oceano Pacífico, caracterizado por concentrar algumas das zonas de 
subducção mais importantes do mundo, estando na origem de uma intensa actividade sísmica 
e vulcânica nas zonas que abrange. 

O Anel de Fogo inclui o Chile, Peru, Equador, Colômbia, América Central (Panamá, Costa 
Rica, Nicarágua, Honduras, Salvador e Guatemala) México, Estados Unidos, Canadá, atinge 
seguidamente as ilhas Aleutianas para descer depois pelas costas e ilhas da Rússia, China, 
Japão, Taiwan, Filipinas, Indonésia, Papuásia-Nova Guiné, Austrália e Nova Zelândia. Este 
"Anel" estende-se por cerca de 22 000 quilómetros e nele estima-se que se concentrem 80% 
dos movimentos sísmicos e vulcânicos do planeta4.

Paralelamente ao contexto geológico, os climas extremos afectam directamente diversas zonas 
da América Latina, manifestando-se em forma de severas secas, inundações e ventos causados 

                                               
1 Geografia e Desenvolvimento na América Latina. Consultado em 28 de Outubro de 2010, em: 

http://www.iadb.org/res/publications/pubfiles/pubB-2001_3585.pdf
2 Afundamento de uma placa litosférica de natureza oceânica sob uma placa adjacente, em geral de natureza 

continental
3 Chile: Topografia da convergência das placas de Nazca / Sul-americana. Consultado em 28 de Outubro de 

2010, em: http://pixelaris.wordpress.com/2010/03/01/chile-topografia-de-la-convergencia-de-las-placas-de-
nazca-sudamericana/

4 Geografia e Desenvolvimento na América Latina. Op. cit.
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pelo fenómeno "El Niño" (fenómeno de escala mundial que compromete o sistema climático 
oceano-atmosfera e que está associado a um período de aquecimento das águas superficiais do 
mar da região Central e Leste-Central do Pacífico Equatorial; ocorre, atipicamente, a 
intervalos de 3-5 anos e está também relacionado com o aquecimento superficial do mar ao 
largo da costa oeste tropical da América do Sul)5, e pelo fenómeno "La Niña", que, além de 
afectar e causar impacto na agricultura de um país, incidem directamente na qualidade de vida 
das populações. 
As principais consequências do fenómeno "El Niño" na América Latina durante o ano de
2009 e do que já vai decorrido de 2010 consistiram no aumento desproporcionado da 
temperatura e no défice de precipitação nalgumas regiões. Problemas como o racionamento de 
água, incêndios e restrições eléctricas são os primeiros efeitos do "El Niño" nalguns países da 
América Latina. O Equador, por exemplo, foi assolado, no início de 2010, pela pior seca dos 
últimos 40 anos, tendo reduzido o nível das barragens das centrais hidroeléctricas e obrigado 
o Governo a declarar o estado de emergência para o sector eléctrico, a racionar o 
fornecimento e a aumentar a importação de energia da Colômbia e do Peru. 
Na Bolívia o Governo activou um plano de emergência para mitigar os efeitos da seca nas 
regiões de La Paz (Oeste), Santa Cruz (Leste), Tarija (Sul) e Chuquisaca (Sudeste), seca que 
causou a morte a mais de 11 000 cabeças de gado e que foi responsável pela perda de cerca de 
20 000 hectares de colheitas.
Na Colômbia viveu-se "uma temporada de temperaturas altas e permanentes e um défice na 
época de chuvas". O fenómeno "El Niño" teve impacto nos rios de maiores dimensões, como 
o Magdalena, cujos caudais se reduziram, ficando estreitos e com baixa profundidade.

Já no Paraguai e na Argentina registou-se ausência de precipitação e um aumento do número 
de incêndios, afectando a maioria das culturas já semeadas6.

Por seu turno, o fenómeno "La Niña", mais concretamente a partir do segundo semestre de 
2010, afectou a maior parte da região da América Central aumentando os níveis de 
precipitação, a ocorrência de furacões e de tempestades tropicais.
Neste contexto, é evidente que, em virtude do aquecimento global, as previsões dos 
fenómenos climatéricos tendem a ser mais variáveis, na medida em que não é possível saber-
se com precisão o tempo que o fenómeno El Niño ou La Niña durará, responsável pela 
passagem de situações de seca, devido às altas temperaturas, para grandes inundações 
causadas pelo aumento da precipitação. Assim, os países da região devem promover 
programas de prevenção de catástrofes que lhes permitam estar preparados para fazer frente a 
qualquer fenómeno natural. 

Grandes catástrofes na América Latina e nas Caraíbas

Tendo em conta a situação geográfica e as condições climatéricas da América Latina, 
registou-se nos últimos anos um número desproporcionado de catástrofes que causaram 
avultados danos sociais e económicos. Entre 1900 e 1999 registaram-se 1309 catástrofes 
naturais, que correspondem a 19% das catástrofes registadas à escala planetária, convertendo 

                                               
5 Sobre o Fenómeno El Niño. Consultado em 29 de Outubro de 2010, em: http://www.cathalac.org/Cambio-

Climatico/sobre-el-nino/Sobre-el-Fenomeno-de-El-Nino
6 O fenómeno "El Niño" causa danos em vários países. Consultado em 28 de Outubro de 2010, em: 

http://www.radiomundial.com.ve/yvke/noticia.php?41553
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a região na segunda região de maior ocorrência de catástrofes a nível mundial, só ultrapassada 
pela Ásia (44%). Entre 1970 e 1999, a região foi afectada por 972 catástrofes que, segundo se 
estima, causaram a morte a 227 000 pessoas, deixaram sem casa aproximadamente oito 
milhões de habitantes e afectaram indirectamente cerca de 148 milhões de pessoas. Estima-se 
que o custo médio anual destes fenómenos nos últimos 30 anos se situe entre 700 e 3300 
milhões de dólares7.

Durante a primeira década do século XXI, ocorreram na América Latina várias catástrofes 
naturais, nomeadamente os sismos que, de acordo com o Relatório Mundial de Catástrofes 
2010 da Federação Internacional das Sociedades da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho 
(FICR), mataram mais de 50 mil pessoas por ano entre 2000 e 2008. Em 2009, os desastres 
naturais foram responsáveis pela morte de 10 551 pessoas8, número que em 2010 será 
bastante superior, devido aos sismos no Haiti e no Chile registados no início deste ano. 

Neste contexto, o Peru foi o primeiro país latino-americano a viver a devastadora força de um 
sismo no novo milénio. O sismo, que abalou a região de Pisco em 2007, alcançou a magnitude 
de 7,9 graus na escala de Richter e matou 596 pessoas. A destruição na zona foi quase total e 
ainda hoje as ruas das localidades afectadas estão cobertas de escombros. A precariedade das 
construções e a pobreza generalizada formaram a combinação perfeita para as subsequentes 
consequências do fenómeno9.

No respeitante ao sismo que atingiu o Haiti, que registou 7 graus na escala de Richter, e que 
causou mais de 222 mil mortos, é considerado um dos mais devastadores que assolou a 
região. A desigualdade e os índices de violência não permitiram que o país recuperasse 
totalmente desta catástrofe, contribuindo inclusivamente para a manutenção da pobreza no 
Haiti.
O sismo registado no Chile, que atingiu 8,8 graus na escala Richter, causou a morte a cerca de 
500 pessoas e é o segundo mais forte que o país registou depois do ocorrido em Valdivia em 
1960 (9,5 graus na escala de Richter). Este sismo, para além dos efeitos económicos e sociais 
que teve no interior do Estado chileno, reveste-se de uma grande importância, na medida em 
que se considera que "teve consequências sobre a estrutura planetária. As grandes deslocações 
de massa de terra subterrânea alteraram a distribuição do peso do planeta". De acordo com 
cálculos preliminares, que foram divulgados pelo geofísico da NASA Richard Gross, o eixo 
da Terra deslocou-se aproximadamente oito centímetros.
Outra consequência do sismo foi a Terra ter alterado a sua velocidade de rotação. Ao girar 
mais rapidamente sobre o seu eixo, o planeta perdeu 1,26 milionésimas de segundo de 
duração do dia. Trata-se, obviamente, de uma variação imperceptível e, de acordo com os 
peritos, não pode figurar entre as causas das alterações climáticas nem ter outras 
consequências de maior gravidade, mas serve como medida para entender a força do sismo10.

Depois de passar em revista as principais catástrofes que assolaram a região, pode afirmar-se 
                                               
7 Agenda Ambiental Andina. Problemática das Catástrofes. Consultado em 28 de Outubro de 2010, em: 

http://www.comunidadandina.org/desastres/problematica.htm
8 Milhares estão em perigo face às catástrofes. Consultado em 28 de Outubro de 2010, em: 

http://www.eluniversal.com.mx/internacional/69803.html
9 Os Desastres Naturais Mais Fortes da Década de 2000. Consultado em 29 de Outubro de 2010, em: 

http://actualidad.rt.com/ciencia_y_tecnica/medioambiente_espacio/issue_5024.html
10 Consequências do sismo no Chile. Alterações no eixo terrestre e na duração do dia. Consultado em 29 de 

Outubro de 2010: http://geologia.suite101.net/article.cfm/consecuencias-del-terremoto-en-
chile#ixzz13lAIYMXe
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que o "grau de vulnerabilidade geral da América Latina no que respeita os fenómenos naturais 
de grande magnitude não só se prende com a situação geográfica e com os padrões climáticos, 
como também com vários factores socioeconómicos que intensificam o potencial letal e 
destrutivo dos perigos naturais". Ou seja, os padrões de fixação das populações, a má 
qualidade das habitações e das infra-estruturas, a degradação ambiental, a ausência de 
estratégias eficientes de redução dos riscos e a grave vulnerabilidade económica converteram-
se nas principais causas que levam a que as catástrofes continuem a afectar os países latino-
americanos.

Paralelamente, a elevada densidade populacional concentrada em zonas propensas a 
catástrofes é um factor que explica o nível de vulnerabilidade da região. O grau de debilidade 
de alguns países aumentou como consequência dos padrões de migração que, na maioria dos
casos, foram causados pelas deslocações forçadas ou pela procura de melhores condições de 
vida. 
De igual modo, o rápido crescimento demográfico e um fluxo migratório acentuado das zonas 
rurais para as zonas urbanas levaram à expansão da maioria das cidades, uma expansão que 
foi feita sem qualquer planeamento urbano adequado, sem normas de construção e sem uma 
utilização racional da terra adaptada ao seu ambiente geográfico11. Tudo isto contribuiu para 
que a maioria das construções residenciais na América Latina não reúnam as condições 
técnicas e de manutenção necessárias para resistir às diferentes catástrofes naturais.
A deterioração do ambiente desempenha também um papel crucial na transformação dos 
fenómenos naturais em catástrofes. Em toda a região, a desflorestação de bacias, a ausência de 
programas de conservação de solos e uma utilização inadequada do solo são factores que 
agravam os riscos de inundação e deslizamento de terras. A deterioração ambiental na região 
é resultante de uma elevada densidade populacional em ecossistemas frágeis e da prática de 
actividades agrícolas inadequadas12.
As razões económicas explicam também a vulnerabilidade dos países latino-americanos. "O 
impacto macroeconómico das catástrofes naturais depende em especial do tipo de actividade 
afectada, do seu grau de vulnerabilidade em relação às perturbações relacionadas com a 
catástrofe e do seu impacto noutros sectores produtivos e nas finanças públicas"13. O facto de 
a economia da região latino-americana estar concentrada no sector agro-pecuário e de não 
existir uma diversificação sectorial é limitativo da capacidade de resposta e de recuperação 
dos países que sofrerem os efeitos de uma catástrofe natural, na medida em que o sector agro-
pecuário é o mais vulnerável e um dos mais afectados pelos sismos, pelas inundações e pelas 
secas.

De uma forma geral, os processos de fixação e localização das populações em zonas de 
elevado risco de deslizamento têm, de forma preocupante, ido ao arrepio das políticas de 
ocupação e têm levado a um desenvolvimento desajustado da utilização dos recursos. Face a 
esta situação, é urgente implementar medidas incluídas nos planos de desenvolvimento que 
permitam planear e estruturar de forma adequada a localização das populações nas zonas 
urbanas e rurais e promover a construção de infra-estruturas que respeitem as normas exigidas 
para a sua conservação e resistência face a qualquer fenómeno natural. 

                                               
11 Geografia e Desenvolvimento na América Latina. Op. cit.
12 Ibidem
13 Ibidem
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II. Medidas tomadas pela Comunidade Andina (CAN)

O tema da prevenção de catástrofes é um ponto central da Agenda Ambiental Andina, pelo 
que, face ao grande impacto que estes fenómenos geram na natureza, os países andinos 
(Bolívia, Colômbia, Equador e Peru) têm desenvolvido um trabalho intracomunitário no 
domínio da prevenção e reacção a catástrofes, trabalho que se articula em torno a três eixos 
principais:

1. A Estratégia Andina para a prevenção e resposta a catástrofes. Decisão 591.
A Estratégia Andina foi concebida para dar resposta à problemática de riscos de catástrofes 
que ocorrem nos países da Comunidade Andina e foi aprovada pelo Conselho Andino de 
Ministros dos Negócios Estrangeiros em Julho de 2004.
Este documento inclui as estratégias a nível sectorial com as respectivas linhas de acção e nele 
são propostos cinco eixos temáticos:
a) Reforço da institucionalidade e da capacidade a nível sub-regional andino, nacional e 

local;
b) Informação, investigação e desenvolvimento;

c) Identificação, avaliação e controlo de riscos, alerta precoce e planos específicos;
d) Promoção de uma cultura de prevenção com a participação da sociedade civil;

e) Assistência mútua em caso de ocorrência de catástrofes.

2. O Comité Andino para a Prevenção e Resposta a Catástrofes (CAPRADE).
O objectivo do CAPRADE consiste em "contribuir para a redução do risco e do impacto das 
catástrofes naturais e antrópicas que se registem no território da sub-região andina mediante a 
coordenação e a promoção de políticas, estratégias e planos, e a promoção de actividades no 
domínio da prevenção, redução dos efeitos, preparação, resposta a catástrofes, reabilitação e 
reconstrução, e ainda mediante a cooperação e assistência mútuas e a troca de experiências na 
matéria". Este Comité reuniu nove vezes, tendo realizado a última reunião em Junho de 2007. 

3. O projecto de apoio à prevenção de catástrofes naturais na CAN (PREDECAN).
Este projecto "propõe melhorar os serviços no domínio da gestão de riscos e de prevenção de 
catástrofes naturais mediante o reforço de políticas nacionais, de instituições e da coordenação 
de actividades nestes domínios. É um projecto que surge com base na Convenção subscrita 
entre a Secretaria-Geral da CAN em parceria com o Comité Andino para a Prevenção e 
Resposta a Catástrofes (CAPRADE) e a Comissão Europeia". 
Durante o período de execução técnica, isto é, entre 2005 e 2009, o projecto PREDECAN 
prestou apoio ao CAPRADE, no contexto da promoção e implementação da Estratégia 
Andina para a Prevenção e Resposta a Catástrofes.

A Comissão Europeia, através do PREDECAN, apoiou as acções de prevenção de catástrofes 
na sub-região andina, sendo os actores principais os governos e as instituições responsáveis 
em cada um dos países. A contribuição da Comissão Europeia e dos países da Comunidade 
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Andina foi de 12,4 milhões de euros14.

III. Cooperação entre a União Europeia e a América Latina e Caraíbas para a 
prevenção de catástrofes

A região latino-americana, em virtude da sua situação geográfica, das vulnerabilidades dos 
modelos de desenvolvimento, da falta de políticas institucionais que promovam a prevenção e 
a reacção precoce às emergências, da ausência de conhecimento e de informação por parte das 
populações sobre as ameaças e das diferentes situações a que hoje se assiste devido ao 
fenómeno do aquecimento global, é mais propensa às catástrofes naturais e às situações de 
risco causadas pelas variações do clima.

Dado que a responsabilidade pela prevenção e resposta às catástrofes está concentrada no 
Estado, comprometeu-se "a estabilidade fiscal e o desempenho macroeconómico"15. É 
necessário, pois, explorar o papel do sector privado em domínios onde possa ser uma mais-
valia, designadamente na criação de mercados de seguros e resseguros, educação, 
investigação, meios de comunicação social e informação pública, entre outros.
A sociedade civil foi escassamente associada aos processos de desenvolvimento institucional 
de prevenção e resposta a catástrofes e aos processos de reconstrução, apesar de ter sido 
demonstrado que o êxito dos processos exige a participação activa das comunidades na 
orientação, gestão e controlo dos programas16.
Por esta razão, é imprescindível que todos os sectores da sociedade desempenhem um papel 
mais activo; famílias, empresas, organizações não governamentais, organizações 
internacionais e governos devem dar prioridade nas suas agendas à redução dos efeitos e à 
prevenção de catástrofes naturais, dado que esta é a única forma de "prevenir ou reduzir as 
consequências imediatas de situações potencialmente perigosas e os efeitos adversos que elas 
podem causar à vida, habitações e bens materiais"17.
Por conseguinte, muito embora o apoio político à redução dos riscos de catástrofes naturais 
deva partir do topo do poder político, apenas se concretizará se a percepção do risco e as 
acções propostas estiverem relacionadas com a cultura e os hábitos da sociedade. Ou seja, 
para aumentar a sustentabilidade das comunidades é necessário um compromisso político e 
que a sociedade aceite a redução do risco. As sociedades ganham uma maior resistência 
quando as suas estratégias de desenvolvimento sustentável integram processos de adaptação e
gestão do risco18.

Assim, a prevenção de catástrofes converteu-se num requisito indispensável do 
desenvolvimento sustentável, porque, quando os países e as sociedades da América Latina e 
Caraíbas estiverem preparados para fazer frente às catástrofes naturais, quando se construírem 
infra-estruturas que incorporem as condições necessárias para suportar os seus efeitos, quando 
se reduzirem os níveis de pobreza e se alcançar um crescimento económico sustentável, estes 
                                               
14 Projecto PREDECAN. Consultado em 29 de Outubro de 2010, em: 

http://www.comunidadandina.org/predecan/predecan.html
15 Agenda Ambiental Andina. Problemática das Catástrofes Naturais. Op. cit.
16 Ibidem
17 Viver com o risco: ênfase na redução do risco de catástrofes naturais. Consultado em 29 de Outubro de 2010, 

em: http://www.unisdr.org/eng/about_isdr/basic_docs/LwR2004esp/ch1-section1.pdf
18 Ibidem
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países e sociedades da América Latina e Caraíbas serão cada vez menos afectados pelos 
fenómenos que fazem parte da sua natureza. Os países latino-americanos não alcançarão, pois, 
um desenvolvimento sustentável se não implementarem políticas, programas e projectos que 
reduzam os efeitos das catástrofes naturais e que permitam ser resistentes a estes fenómenos. 

Por esta razão, a cooperação internacional entre os países latino-americanos reveste-se de uma 
importância fundamental para desenvolver um trabalho conjunto na implementação de novos 
projectos e no acompanhamento dos já aplicados no domínio da prevenção e redução das 
catástrofes naturais. Desenvolver o trabalho do Comité Andino para a Prevenção e Resposta 
às Catástrofes Naturais (CAPRADE) da Comunidade Andina, do Centro de Coordenação para 
a Prevenção das Catástrofes Naturais na América Central (CEPREDENAC) do Sistema de 
Integração Centro-Americana (SICA) e da Agência Caribenha de Resposta a Emergências em 
situação de Catástrofes Naturais (CDERA) deve converter-se num dos objectivos principais 
de acção a desenvolver na região.
O trabalho desenvolvido conjuntamente pelos países latino-americanos requer o apoio da 
União Europeia e da comunidade internacional, pelo que, no quadro da Associação 
Estratégica Bi-regional entre a União Europeia e a América Latina e Caraíbas e, mais 
especificamente, na Assembleia Parlamentar Euro-latino-americana (EUROLAT), é 
imperioso estabelecer mecanismos de acção coordenados em matéria de prevenção e de 
resposta a catástrofes naturais.
Neste sentido, é necessário que a UE desenvolva com aquela região uma cooperação técnica e 
financeira que permita aplicar na América Latina a Estratégia Internacional para a Redução 
dos Riscos de Catástrofes das Nações Unidas (ISDR), dando assim cumprimento, no curto 
prazo, aos objectivos propostos:
• Aumentar os conhecimentos da população em relação aos riscos, à vulnerabilidade e à 

redução das catástrofes naturais;
• Promover o compromisso das autoridades em relação a todos os aspectos relacionados 

com a redução das catástrofes naturais;
• Incentivar a formação de associações multidisciplinares e intersectoriais, incluindo o 

alargamento das redes para a redução dos riscos de catástrofes naturais;
• Melhorar os conhecimentos científicos sobre as causas dos desastres naturais e sobre os 

efeitos destas e dos desastres tecnológicos e ambientais conexos sobre a sociedade.19

É ainda imprescindível que, no quadro da cooperação para o desenvolvimento, se dê 
prioridade à formação adequada das instituições e dos serviços de emergência, incumbidas de 
responder em primeiro lugar a qualquer situação de emergência, bem como dotá-los das infra-
estruturas necessárias e dos recursos suficientes para que disponham dos instrumentos e dos 
equipamentos de salvamento e resgate necessários. Para este objectivo, é importante levar a 
cabo o respectivo acompanhamento e controlo dos recursos afectados, a fim de evitar que 
estes sejam desviados e utilizados para outros fins. 

Por último, a prevenção de catástrofes naturais deve constituir o eixo central das políticas 
locais e regionais. Por esta razão, a cooperação entre a UE e a ALC deve centrar-se em apoiar 
medidas de prevenção, nomeadamente a definição de novos parâmetros de segurança para a 
construção e a utilização do solo, a construção de edificações resistentes para que os serviços 

                                               
19 Ibidem
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de saúde prevaleçam em situações de catástrofes naturais, a protecção do ambiente através da 
proibição da desflorestação das florestas e a protecção das bacias hidrográficas. Estas medidas 
permitirão, inquestionavelmente, que a região não seja tão vulnerável às catástrofes naturais e 
que se adquira uma cada vez maior capacidade de resposta e de recuperação no período 
imediatamente subsequente à ocorrência de um fenómeno natural.

IV. "Obrigações Catástrofe" ou "Obrigações CAT" ("Cat Bonds")

São obrigações corporativas que requerem que os investidores renunciem à cobrança do valor 
total da obrigação e/ou dos juros no caso de as perdas provocadas por uma catástrofe natural 
ultrapassarem um determinado nível20.

As "obrigações catástrofe" são emitidas por uma companhia de seguros ou outro organismo21

e devem cumprir certas condições para que possam ser emitidas. "Subjacente à emissão de 
uma "obrigação catástrofe" está o facto de a cobrança do capital ou dos juros ser definida pela 
ocorrência ou não de uma catástrofe"22.

Por outras palavras, os investidores ganham se, durante o tempo de vigência da obrigação, não 
ocorrer qualquer catástrofe, mas perdem se, contrariamente, ocorrer uma catástrofe.

Desta forma, a emissão de obrigações CAT constitui uma alternativa recente ao resseguro 
tradicional. Tiveram início a meados da década de 1990, e a sua utilização conheceu um 
aumento nos últimos anos. O gráfico seguinte mostra as obrigações CAT emitidas e em 
circulação no mundo. 

                                               
20 Titularização de "obrigações catástrofe" e risco moral. Consultado em 2 de Novembro de 2010, em: 

http://www.uv.es/asepuma/X/F47C.pdf
21 Gestão de riscos. Consultado em 2 de Novembro de 2010, em:

http://www.riskgroup.com.ar/servicios_16_ar.php
22 López, P. Cat Bonds. Consultado em 2 de Novembro de 2010, em:

http://www.mapfre.com/documentacion/publico/i18n/catalogo_imagenes/grupo.cmd?path=1035719
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Obrigações CAT emitidas e em circulação no mundo:
- novas emissões
- em circulação, de anos anteriores

Fonte: "Obrigações CAT: a nova revolução no mercado de seguros?" em: 
http://www.fasecolda.com/fasecolda/BancoMedios/Documentos%20PDF/rev_fas_125.pdf p. 23

Legenda:
Obrigações CAT emitidas e em circulação no mundo
milhares de milhões de dólares norte-americanos
novas emissões   |  em circulação, de anos anteriores  | dados de 25 de Agosto de 2006
Fonte: Swiss Re (2006) Nota: A maior parte destas obrigações CAT foi emitida nos EUA e na 
Europa

Vantagens das Obrigações CAT comparativamente ao resseguro tradicional
Para o emissor da obrigação:
- Aumenta a capacidade do mercado, na medida em que essa capacidade é dada pelos 

investidores em vez das companhias de seguro tradicionais
- A maioria dos fundos investidos neste tipo de obrigação é dinheiro fresco, e trata-se de 

fundos que nunca teriam sido utilizados para oferecer capacidade de resseguro tradicional
- Reduz-se o risco de crédito para os seguradores
Para os investidores:
- Aumenta a diversificação da sua carteira de investimentos, dado que o risco associado às 

obrigações não depende da evolução dos mercados financeiros. Os investidores neste tipo 
de obrigações são maioritariamente investidores de hedge funds.

Conclusões 
- Apesar de o mercado de obrigações não conseguir ultrapassar o resseguro tradicional, é 

evidente que demonstrou ser uma alternativa perfeitamente válida para oferecer capacidade 
no risco de grandes catástrofes naturais
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- A ocorrência das grandes catástrofes naturais registadas em 2005, principalmente o furacão 
Katrina, reduziu ainda mais a capacidade do resseguro tradicional para este tipo de risco, o 
que, na nossa opinião, implicará um aumento da procura deste tipo de obrigações. Uma 
maior procura gerará igualmente uma maior normalização das emissões, e eventualmente 
um mercado secundário, efectivamente líquido para estas obrigações, o que implicará uma 
redução dos custos de transacção e uma descida do preço final

- Por último, e dado que a emissão de obrigações cobre riscos de catástrofes com uma 
probabilidade de ocorrência muito reduzida, não existem muitas provas sobre a extensão e 
a forma como foram afectadas as obrigações CAT pela ocorrência de uma catástrofe de 
grandes dimensões. Falta ver, naturalmente, qual será a reacção dos investidores quando 
ocorrer uma catástrofe 

Fonte: Cat Bonds, em: 
http://www.mapfre.com/documentacion/publico/i18n/catalogo_imagenes/grupo.cmd?path=1035719

Conclusões
A prevenção de catástrofes naturais na região da América Latina e Caraíbas constitui um 
repto para a promoção do seu desenvolvimento sustentável, porque quanto menores forem os 
efeitos das catástrofes naturais sobre a vida das populações e sobre as estruturas política, 
económica e social dos países, mais facilmente a região poderá fazer frente às adversidades 
naturais.
É, no entanto, imprescindível, para que isso se verifique, que os processos que condicionam a
redução de catástrofes permitam conhecer os riscos e a vulnerabilidade, bem como uma 
tomada de consciência e a respectiva gestão, até chegar a uma planificação do 
desenvolvimento a longo prazo que seja mais segura e que se fundamente na necessidade de 
prevenir em vez de remediar23.

Neste contexto, as instituições do Parlamento Europeu e dos Parlamentos Latino-Americanos 
devem converter a prevenção das catástrofes naturais num repto que vise o desenvolvimento 
sustentável. Desta forma, deve tentar-se que os Parlamentos Latino-Americanos se 
comprometam a fomentar junto dos governos políticas que promovam a prevenção das 
catástrofes naturais e que estejam associadas ao conceito de desenvolvimento sustentável.
Por seu turno, a região deve associar-se ao mercado de capitais através da implementação de 
instrumentos financeiros como as "obrigações catástrofe" (Cat Bonds), como complemento 
dos seguros e resseguros de risco na região. Deve promover-se a emissão de "obrigações 
catástrofe" para que os países latino-americanos, quando sejam vítimas de uma catástrofe 
natural, disponham dos recursos financeiros necessários para dar resposta às pessoas afectadas 
e para facilitar a recuperação do país. Neste sentido, é importante contar com a cooperação 
dos países desenvolvidos para que a médio prazo os países da região, que são vulneráveis às 
catástrofes naturais, possam adquirir este mecanismo que os dotará de uma maior capacidade 
de resposta perante qualquer catástrofe natural.

De uma forma geral, é indispensável que a cooperação entre a União Europeia e a América 
Latina e Caraíbas assente no estabelecimento de medidas conjuntas que permitam a promoção 
de estratégias que visem alterar as condições actuais de resposta aos fenómenos naturais, 
nomeadamente, promover acções que sejam duradouras e que contem com o compromisso 

                                               
23 Ibíd
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político, social e cultural de toda a sociedade, isto é, a prevenção e a resposta às catástrofes 
naturais num compromisso que, na qualidade de deputados e representantes dos cidadãos 
latino-americanos, devemos assumir de forma responsável. 


